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Ponto Método Anomalias

4) Os veículos não devem ser aprovados se 
a média aritmética de pelo menos os três 
últimos ciclos de aceleração livre for su-
perior ao valor -limite. O cálculo pode ser 
efetuado ignorando quaisquer medições 
que se afastem significativamente da média 
medida, ou pode ser o resultado de qual-
quer outro cálculo estatístico que tenha em 
conta a dispersão das medições. Podem 
ser limitados o número máximo de ciclos 
de ensaio.

5) Para evitar controlos desnecessários, po-
dem ser aprovados veículos quando depois 
de menos de três ciclos de aceleração livre 
ou depois dos ciclos de purga, apresen-
tem valores medidos significativamente 
superiores aos valores -limite. Para evitar 
também controlos desnecessários, podem 
ser aprovados veículos que tenham valores 
medidos significativamente inferiores aos 
valores -limite após a realização de, pelo 
menos, três ciclos de aceleração livre ou 
depois dos ciclos de purga, tendo em aten-
ção as tolerâncias apropriadas.

Em alternativa, medição utilizando equipamento 
de deteção remota, confirmada por métodos 
de ensaio normalizados.

(1) 48 % para os veículos não equipados com ABS ou homologados antes de 1 de outubro de 1991.
(2) 45 % para os veículos matriculados após 1988 ou a partir da data especificada nos requisitos (a) consoante a data que for mais recente.
(3) 43 % para os reboques e semirreboques matriculados após 1988 ou a partir da data especificada na requisitos (a), consoante a data que for mais recente.
(4) 2,2 m/s2 para veículos das categorias N1, N2 e N3.
(5) Homologados em conformidade com os limites indicados no anexo I, ponto 5.3.1.4, linha A ou B, da Diretiva n.º 70/220/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 98/69/CE 

ou posterior, ou matriculados ou postos pela primeira vez em circulação após 1 de julho de 2002.
(6) Homologados em conformidade com os limites indicados no anexo I, ponto 5.3.1.4, linha B, da Diretiva n.º 70/220/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 98/69/CE ou 

posterior; no anexo I, secção 6.2.1, linha B1, B2 ou C, da Diretiva n.º 88/77/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 1999/96/CE ou posterior, ou matriculados ou postos pela 
primeira vez em circulação após 1 de julho de 2008.

Notas
(a) Os ‘requisitos’ são constituídos pelos requisitos de homologação em vigor à data da primeira matrícula ou da primeira entrada em circulação, bem como pelas obrigações de retro 

montagem ou pela legislação nacional do país de matrícula.»

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 370/2012
de 9 de novembro

A Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril, que aprovou me-
didas de mitigação dos efeitos da seca que atingiu o territó-
rio do continente, veio admitir, como caso de força maior, 
o incumprimento do dever de manter anualmente o número 
de cabeças normais inicialmente declaradas, estabelecido 
pelo n.º 3 do artigo 16.º da Portaria n.º 229 -B/2008, de 6 
de março, que aprovou, nomeadamente, o regulamento 
específico da ação n.º 2.2.2, «Proteção da biodiversidade 
doméstica», da medida n.º 2.2, «Valorização de modos de 
produção», do subprograma n.º 2 do Programa de Desen-
volvimento Rural do Continente, abreviadamente desig-
nado por PRODER.

Exigiu a citada portaria que, para efeitos do referido 
no parágrafo anterior, esse incumprimento decorra da re-
dução total ou parcial do efetivo pecuário candidato e, 
fundamentando -se tal possibilidade de carácter excecio-
nal, nas dificuldades decorrentes da situação de seca. A 
adoção desta medida permite a não aplicação de sanções 

em caso de incumprimento dos compromissos assumidos 
no âmbito da ação designada «Proteção da biodiversidade 
doméstica», do PRODER.

A aplicação do mecanismo atrás descrito, bem como a 
entrada em vigor da Decisão de Execução da Comissão 
n.º 4124/2012, de 21 de junho, que consagra períodos de 
retenção especiais para os pagamentos diretos animais, 
revelaram a necessidade de proceder ao ajustamento dos 
períodos de compromisso previstos no n.º 3 do artigo 16.º 
do regulamento da ação designada «Proteção da biodiversi-
dade doméstica», do PRODER, garantindo a harmonização 
dos dois instrumentos.

Neste contexto, importa alterar a Portaria n.º 104/2012, 
de 17 de abril, por forma a consagrar esta redução, fa-
zendo coincidir os períodos de retenção para efeitos dos 
pagamentos diretos animais, no ano de 2012, com os perío-
dos de compromisso previstos no artigo 16.º da Portaria 
n.º 229 -B/2008, de 6 de março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 66/2009, de 20 de março, e 69/2010, de 
16 de junho, e no uso das competências delegadas através 
do despacho n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o seguinte:
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Artigo 1.º
Aditamento à Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril

É aditado à Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril, o 
artigo 1.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 1.º -A
Redução de períodos de compromisso

A título excecional, no ano de 2012, os períodos dos 
compromissos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 3 do 
artigo 16.º da Portaria n.º 229 -B/2008, de 6 de março, 
com a redação dada pela Portaria n.º 814/2010, de 27 
de agosto, são os seguintes:

a) De 1 de fevereiro a 30 de junho, para os bovinos 
declarados;

b) De 1 de maio a 19 de julho, para os ovinos e ca-
prinos declarados.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos à data de entrada em 
vigor da Portaria n.º 104/2012, de 17 de abril.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 10 de outubro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 244/2012
de 9 de novembro

As recomendações do Tribunal de Contas no âmbito 
do controlo interno das entidades públicas empresariais 
do setor da saúde, a par das modificações recentemente 
introduzidas ao Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
e retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2012, 
de 25 de janeiro, justificam a alteração da legislação que 
estabelece o regime jurídico e aprova os estatutos dos 
hospitais e centros hospitalares de natureza empresarial 
integrados no Serviço Nacional de Saúde (SNS), aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 
18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 
136/2010, de 27 de dezembro.

Adicionalmente, pretende -se conciliar a necessária 
disponibilidade do diretor clínico para o exercício da 
administração executiva com o interesse do próprio em 
prevenir e evitar a eventual perda de capacidades técni-
cas que a continuidade da prática assegura. Permite -se 
assim a acumulação de atividade médica no âmbito da 
respetiva entidade pública empresarial, no interesse e a 
pedido fundamentado do próprio, mediante demonstração 
de interesse público.

Complementarmente, são criadas condições para re-
valorizar a atividade de fiscalização, ajustando o perfil 
de recrutamento do fiscal único em linha com os requisi-
tos de credenciação fixados para o órgão de fiscalização 
dos institutos públicos na respetiva lei -quadro, ao mesmo 
tempo que se reforça o princípio da segregação entre a 

administração e a fiscalização da entidade no modelo de 
organização vigente.

Atendendo à complexidade da gestão dos hospi-
tais E. P. E. e aos deveres especiais que impendem sobre 
os gestores públicos no domínio da criação e manuten-
ção de um sistema de controlo e vigilância organizativa 
e funcional, reconhece -se a importância de reforçar os 
mecanismos de controlo interno regular da atividade 
destas entidades, em benefício das boas práticas de 
gestão empresarial e de uma atuação mais eficiente e 
transparente da governação. Deste modo, para além da 
internalização das atividades de auditoria interna na 
própria estrutura orgânica do hospital E. P. E., procede-
-se à revisão do enquadramento jurídico do auditor in-
terno, incrementando novas exigências de qualificação, 
capacitação jurídica e experiência profissional adequada 
para a designação do auditor interno e incentivando à es-
pecialização dos agentes envolvidos. Simultaneamente, 
reajustam -se as condições de exercício da atividade do 
auditor interno de molde a criar um serviço de auditoria 
interna.

Consagram -se ainda princípios orientadores de uma 
política interna de comunicação de irregularidades, deste 
modo criando condições para fomentar uma cultura de 
maior transparência e responsabilização da governação 
hospitalar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do regime 

jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, 
de 8 de novembro, no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 558/99, 
de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 300/2007, 
de 23 de agosto, e pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à quinta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 
18/2008, de 29 de janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 
136/2010, de 27 de dezembro, modificando o regime ju-
rídico e os estatutos aplicáveis às unidades de saúde com 
a natureza de entidades públicas empresariais abrangidas 
pelo mesmo diploma.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro

Os artigos 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 11.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 18/2008, de 29 de 
janeiro, 176/2009, de 4 de agosto, e 136/2010, de 27 de 
dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — As entidades públicas empresariais abrangidas 
pelo presente decreto -lei são pessoas coletivas de direito 
público de natureza empresarial dotadas de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial nos termos do 
regime jurídico do setor empresarial do Estado e das 




